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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1002420-84.2024.8.26.0368, da Comarca de Monte Alto, em que é apelante 
BERTAGNOLLI E FOLADOR DOCES ARTESANAIS LTDA, é apelado BANCO 
BRADESCO S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 38ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SPENCER 
ALMEIDA FERREIRA (Presidente), FERNANDO SASTRE REDONDO E 
FLÁVIO CUNHA DA SILVA.

São Paulo, 8 de maio de 2025.

SPENCER ALMEIDA FERREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 50096
APELAÇÃO: 1002420-84.2024.8.26.0368
COMARCA:
JUIZ PROLATOR:

MONTE ALTO (1ª VARA)
GILSON MIGUEL GOMES DA SILVA

APTE.: BERTAGNOLLI E FOLADOR DOCES ARTESANAIS LTDA.
APDO.: BANCO BRADESCO S.A.

EMBARGOS À EXECUÇÃO. Cédula de crédito bancário. Alegação 
de juros abusivos e anatocismo não autorizado. Sentença de 
improcedência. Manutenção. De fato, a taxa de juros praticada está 
de acordo com o mercado, não havendo que se falar em limitação a 
12% ao ano. De outro lado, houve previsão da taxa anual superior 
ao duodécuplo da mensal, estando autorizada a capitalização de 
juros. Sentença mantida  RECURSO NÃO PROVIDO.

1.- A sentença de fls. 125/130, cujo relatório é adotado, julgou 

improcedentes os presentes embargos à execução. Condenação da apelante no 

pagamento das custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, 

fixados em 10% do valor da causa.  

Apela a embargante sustentando que o banco apelado vem 

cobrando taxas abusivas, superiores às do Bacen, bem como juros capitalizados, sem 

autorização, sendo de rigor o reconhecimento de nulidade do título executivo. 

Recurso tempestivo, preparado e com apresentação de 

contrarrazões.

É o relatório.

2.- Razão não assiste ao apelante.

TAXA DE JUROS

No caso em análise, com relação à taxa de juros, não prospera 

a alegação de juros remuneratórios abusivos. 

De fato, encontra-se sumulada a possibilidade da cobrança de 

juros em patamares superiores a 12% ao ano (Súmulas 596 do Colendo Supremo 

Tribunal Federal1 e 382 do C. Superior Tribunal Justiça2). 

Por outro lado, a Súmula Vinculante nº 7 do C. Supremo 

1 As disposições do Decreto 22.626/1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas 
operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional.
2 A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade.
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Tribunal Federal3 sedimentou a possibilidade de as instituições financeiras cobrarem 

juros em porcentagem superior àquela prevista na Constituição Federal, já que 

inexiste norma regulamentadora do parágrafo 3º do artigo 192 da Carta Magna, 

revogado pela Emenda Constitucional nº 40/2003. 

Confira-se a respeito: 

“1. Contrato bancário. Juros remuneratórios. Limitação afastada: 
Este STJ possui orientação jurisprudencial no sentido de que "a) 
As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), 
Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios 
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade." 
(REsp 1061530/RS, Min. Nancy Andrighi, DJ 10/03/2009).”4

Ademais, não restou demonstrada a abusividade dos juros 

cobrados, a ensejar sua limitação. A orientação traçada no Recurso Especial afeto à 

disciplina dos recursos repetitivos nº 1.061.530/RS é no seguinte sentido: 

“a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), 
Súmula 596/STF; b) A estipulação dos juros remuneratórios 
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) 
São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 
bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É 
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e 
que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto.” 

No caso em tela, a taxa de juros remuneratórios convencionada 

foi de 3,50% mensal e 51,10% anual. Assim sendo, os juros remuneratórios não se 

revelam abusivos, sendo certo que a taxa média de juros calculada pelo BACEN não 

constitui um limite a ser obedecido, mas sim mero referencial.

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS

Com relação à capitalização de juros, o entendimento 

consolidado no E. Superior Tribunal de Justiça, relativamente aos contratos firmados 

3 A norma do parágrafo 3º do artigo 192 da Constituição Federal, revogada pela Emenda Constitucional 40/2003, 
que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei 
complementar.
4 AgRg no Ag 712198 / RS AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2005/0165530-4, 
4ª Turma, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, j. 18.08.2009, DJe. 02.09.2009.
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após 31 de março de 2000, data da última edição da Medida Provisória 

2170-36/2001, é de que é possível a capitalização dos juros por prazos menores que 

um ano, desde que contratada:

“Sob o ângulo infraconstitucional, a Eg. Segunda Seção deste 
Tribunal Superior já proclamou o entendimento de que, nos 
contratos firmados por instituições integrantes do Sistema 
Financeiro Nacional, posteriormente à edição da MP 
1.963-17/2000, de 31 de março de 2000 (atualmente reeditada sob 
o nº. 2.170-36/2001), admite-se a capitalização mensal dos juros, 
desde que expressamente pactuada” 5

Em relação à necessidade de expressa previsão contratual 

acerca da capitalização de juros, este Relator entende que, em observância ao direito 

do consumidor à informação adequada e clara sobre os produtos e serviços, previsto 

no artigo 6º, inciso III, do CDC6, necessária seria a presença de cláusula expressa 

admitindo a capitalização de juros.

No entanto, o atual posicionamento do Superior Tribunal de 

Justiça é no sentido de admitir ser suficiente a demonstração clara das taxas cobradas 

para se permitir a capitalização de juros, sendo a taxa anual superior ao duodécuplo 

da mensal.

Confira-se como a questão restou ementada no recente 

julgamento do Recuso Especial nº 973.827-RS, afeto à disciplina dos recursos 

repetitivos:

“1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei 
de Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida 
Provisória 2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem 
por pressuposto a circunstância de os juros devidos e já vencidos 
serem, periodicamente, incorporados ao valor principal. Os juros 
não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam a 
incidir novos juros.”
(...)
 “É permitida a capitalização de juros em periodicidade inferior a 
um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da 
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como 
MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.”

“A capitalização de juros em periodicidade inferior à anual deve 
vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato 

5 AgRg no Ag 610183 / RS, Rel. o Min. JORGE SCARTEZZINI, 4ª Turma, julg. em 13.12.2005, publ. em 
13.02.2006.
6 Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
(...) III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;
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bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada.”7 (grifo fora do original).

No caso em tela, conforme se extrai do contrato em análise, 

houve previsão da taxa anual superior ao duodécuplo da mensal, estando autorizada a 

capitalização de juros. 

Mais não é preciso dizer, eis que a sentença avaliou com 

precisão os fatos e fundamentos jurídicos da causa, sendo aplicável o artigo 252 do 

Regimento Interno do Tribunal de Justiça de São Paulo, o qual estabelece que: 

“Nos recursos em geral, o relator poderá limitar-se a ratificar os 
fundamentos da decisão recorrida, quando, suficientemente 
fundamentada, houver de mantê-la.” 

Desse modo, ratifico os fundamentos da r. sentença recorrida, 

aliados aos agora lançados, para mantê-la.

Finalmente, do não provimento do recurso da apelante, cabível 

a majoração da verba honorária pelo acréscimo de trabalho ao advogado do apelado 

na fase recursal, conforme preconizado no artigo 85, § 11, do CPC, majorando-se os 

honorários anteriormente fixados em 10% (dez por cento) para 20% (vinte por cento) 

sobre o valor atualizado da causa.

Para fins de acesso às instâncias superiores, ficam 

expressamente prequestionados todos os dispositivos legais invocados.

Advirtam-se que eventual recurso a este acórdão estará sujeito 

ao disposto nos parágrafos 2º e 4º do art. 1.0268 do Código de Processo Civil. 

3.- Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

SPENCER ALMEIDA FERREIRA
Relator

7 REsp nº 973.827-RS, Relator Min. Luis Felipe Salomão, Relator p/ acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe: 
24/09/2012.
8 Art. 1.026.  Os embargos de declaração não possuem efeito suspensivo e interrompem o prazo para a 
interposição de recurso. (...) § 2o Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o 
tribunal, em decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois 
por cento sobre o valor atualizado da causa.
§ 3o Na reiteração de embargos de declaração manifestamente protelatórios, a multa será elevada a até dez por 
cento sobre o valor atualizado da causa, e a interposição de qualquer recurso ficará condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que a 
recolherão ao final.
§ 4o Não serão admitidos novos embargos de declaração se os 2 (dois) anteriores houverem sido considerados 
protelatórios.
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